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Resumo: 
Essa pesquisa tem como objetivo levantar quais são os desafios que os docentes em EaD, 
do ensino superior particular, enfrentam diante de estudantes com alguma necessidade 
educacional especial (NEE). Elegeu-se, para estudo, o método quali-quantitativa, 
embasado numa pesquisa bibliográfica, e com a colaboração de 10 docentes, que 
responderam questionários, mediante ação voluntária.  A amostra apontou a 
necessidade da capacitação do professor universitário para atender os estudantes com 
deficiência, como também, a importância do apoio da instituição e a adaptação do 
material didático. O olhar diferenciado para essas questões visam garantir o 
desenvolvimento de habilidades e conhecimentos necessários para uma ação segura por 
parte desses profissionais. Entretanto, ainda entende-se que há muito a se fazer para 
ampliar a qualidade na atuação profissional no atendimento as pessoas com NEE no 
ensino superior.  
Palavras-chave: Desafios, Necessidade Educacional Especial, Estudantes e Docentes.  
 
Abstract: 
This research aims to raise what are the challenges that teachers in DE, of private higher 
education, face in front of students with some special educational need (SEN). The quali-
quantitative method was chosen for study, based on a bibliographic research, and with 
the collaboration of 10 teachers, who answered questionnaires, through voluntary 
action. The sample pointed out the need for the training of university professors to assist 
students with disabilities, as well as the importance of the institution's support and the 
adaptation of didactic material. The different look at these issues aims to ensure the 
development of skills and knowledge necessary for safe action by these professionals. 
However, it is still understood that there is much to be done to increase the quality of 
professional performance in serving people with SEN in higher education. 
Keywords: Challenges, Special Educational Need, Students and Teachers. 

 

1. Introdução  

Nos dias atuais a Educação a Distância (EaD) retrata uma realidade na qual as 
Instituições de Ensino Superior (IES) estão inseridas. Segundo o Censo de 2019 do Ensino 
Superior do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP) há 
299 IES públicas e 2.238 privadas em todo o Brasil. Foram ofertados, em 2018, 37.962 cursos 
de graduação e 45 cursos sequenciais, distribuídos nas 2.537 IES (BRASIL, 2019). 

Em 2018, 3,4 milhões de alunos ingressaram em cursos de educação superior de 
graduação. O crescimento no número de ingressantes deu-se pelo significativo aumento de 
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oferta dos cursos na modalidade à distância. Ainda, de acordo com o Instituto, nesse mesmo 
período, a EaD, atingiu mais de 2 milhões de matrículas, o que significa uma participação de 
24,3% do total de matrículas de graduação em todo o país.  

Deste modo, podemos observar que a modalidade EaD tem atraído estudantes de 
diversos aspectos sociais, pois proporcionar flexibilidade de horário, materiais mais 
dinâmicos, valores mais acessíveis, autonomia nos estudos, entre outras possibilidades 
(Araújo; Marquesi, 2009). Dentre esses estudantes, adeptos desta modalidade de ensino, 
encontram-se as pessoas com deficiência.  

De acordo com a Decreto Legislativo nº 13.146, de 6 de julho de 2015 toda pessoa 
com deficiência tem direitos assegurados a educação de qualidade em todos os níveis, de 
forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, 
sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de 
aprendizagem. Entretanto, o maior desafio das universidades que oferecem a modalidade 
EaD é o de atender com qualidade e excelência tais estudantes. Silva (2009) afirma que a 
implantação da política de inclusão educacional com oferta de acesso e qualidade, em 
instituições que atendam a todos os estudantes sem qualquer forma de discriminação, 
universidades que considerem as diferenças como elemento de enriquecimento no processo 
ensino e aprendizagem e que possibilitem a participação com igualdade de oportunidade, 
são alguns dos desafios na educação brasileira. 

Ainda, dentre esses desafios, existe a necessidade de capacitação da comunidade 
acadêmica para atender e receber tais estudantes. Afinal, é fundamental qualificar o 
profissional no ensino superior, que ao longo de sua trajetória como docente poderá 
defrontar-se com um aluno que apresente alguma deficiência ou necessidade educacional 
especial (NEE). Portanto, essa situação exige uma preparação que vai além do conhecimento 
científico (SCHÖN, 2000).  

Tais pressupostos reafirmam as pesquisas realizadas por diversos autores como 
Resende (2018), Bazon et al (2018), Oliveira et al (2016) e Vilela-Ribeiro; Benite (2010) que 
levantam os desafios manifestados pelo corpo docente, instituições e gestores em garantir 
condições de qualidade na oferta do ensino superior aos estudantes de inclusão. 

Nessa perspectiva, podemos constatar que a instituição de ensino superior, assim 
como a sociedade em geral, está pouco preparada para receber o estudante com alguma 
necessidade educacional especial. Nesse sentido, compreende-se a necessidade de conhecer 
quais são os desafios que os docentes em EaD enfrentam diante desses estudantes, para 
assim possibilitar ajustes na em sua capacitação, na elaboração de material adequado e na 
assistência especializada por parte da instituição, para promover uma aprendizagem 
significativa e eficaz para esses estudantes e condições de trabalho mais favoráveis aos 
profissionais da educação. 

Essa pesquisa tem como finalidade levantar quais são os desafios dos docentes em 
EaD diante de estudantes com alguma necessidade educacional especial, possibilitando, 
assim, uma reflexão sobre seu papel. Como método utilizou-se a pesquisa quali-quantitativa, 
embasado numa pesquisa bibliográfica em periódicos da Scielo e da Capes, que contou com 
a colaboração de docentes em EaD de uma instituição de ensino superior particular, que 
responderam questionários, mediante ação voluntária. 
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2. Principais dificuldades em ministrar aulas em EaD para estudantes com 
deficiência. 
 

Antes de adentrarmos na EaD, entendemos a necessidade de iniciarmos esse tópico 
explicitando os conceitos dos termos deficiência e necessidades educacionais especiais 
(NEE). O Decreto Legislativo nº 13.146, de 6 de julho, artigo 2º, considera como pessoa com 
deficiência aquela que “tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, 
intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 
participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 
pessoas”.  

Já o termo necessidades educacionais especiais (NEE) é empregado continuamente 
em registros oficiais, e coloca ênfase nas ações que a instituição de ensino deve promover 
para responder às diferentes necessidades dos estudantes (FERRARI, SEKKEL, 2007). Nesse 
sentido, a expressão necessidades especiais contempla num sentido amplo todos os 
indivíduos que são portadores de alguma deficiência, seja ela de caráter física, cognitiva, 
socioeconômico e/ou cultural, que interfiram na acessibilidade, à qual, o sujeito tem direito 
de adquirir ou desfrutar (OLIVEIRA et. al, 2016). Ainda segundo os autores podemos 
encontrar em registros legais e pesquisas termos como: Pessoas com deficiência e outras 
necessidades especiais; pessoas portadoras de deficiência; alunos/estudantes com 
deficiência; pessoas com necessidades educacionais especiais; estudantes com limitação por 
deficiência, dentre outras sentenças.  

Nessa perspectiva, esse estudo, por tratar-se do tema inclusão no ensino superior 
elegeu, procurando destituir-se de qualquer risco de descriminação ou “rotulação”, utilizar-
se do termo necessidades especiais educacionais, quando se referir a qualquer sujeito que 
precise de atenção e acompanhamento no cenário universitário, buscando valorizar tais 
necessidades decorrentes de condições individuais, que são reconhecidas na maioria das 
vezes como deficiências.  

Com essas sentenças já elucidadas e esclarecidas vamos nos reportar agora a EaD. 
Segundo o Decreto Nº 9.057, de 25 de maio de 2017, artigo 1º, a EaD é uma modalidade de 
ensino em que a mediação didático pedagógica nos processos de instrução e aprendizagem 
ocorrem mediante a utilização de meios e tecnologias de informação e comunicação (TICs), 
na qual estudantes e profissionais estejam em lugares e tempos distintos (BRASIL, 2017).   

Nesse segmento de educação o estudante desenvolve a autonomia na organização 
de seus estudos possibilitando a quebra de paradigmas e o desenvolvimento de novas 
habilidades e competências, o que favorece na aproximação das exigências atuais do 
mercado de trabalho (PRETI, 2009). Deste modo, para Silva (2009) tal modalidade de ensino 
pode ser uma grande aliada no processo de inclusão por meio da capacitação e 
disseminação de informações. 

Outra figura importante na EaD é o professor/docente, o qual tem a função de 
proporcionar condições favoráveis no ambiente acadêmico, por meio de um apoio que visa o 
desenvolvimento das habilidades necessárias para o bom desempenho nessa modalidade de 
ensino (OLIVEIRA, 2014). Logo, o docente é o profissional que está mais próximo ao 
estudante, que acompanha suas conquistas e dificuldades, entende seus anseios e busca 
garantir o efetivo e legítimo processo de aprendizagem (DUTRA; PEREIRA, 2015).  
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Nesse sentido, a EaD propõe mudanças de atitudes a respeito da participação e ao 
compromisso do docente e do estudante, os quais agora passam a serem parceiros no 
processo de aprendizagem, interagindo, pesquisando e desenvolvendo o processo em 
parceria (DUTRA: PEREIRA, 2015). 

Essa interação entre professor/docente e aluno/estudante não deve ser diferente 
quando nos referimos a inclusão de pessoas com NEE, ela precisa ser garantida e concedida 
a todos os sujeitos, sem distinção. Contudo, a implementação da educação inclusiva no 
ensino superior depende primeiramente das condições criadas pelas IES para atender 
adequadamente seus estudantes com necessidades especiais de modo que possibilite a 
estes serem incluídos no processo educacional, independente de qual seja a necessidade 
que ele apresente (COSTA; SANTOS-JÚNIOR, 2013).  

Apesar da maioria das justificativas para a não educação inclusiva ser reportada a 
estrutura física das IES, estudos como de Glat; Pletsch (2010) apontam que a maior barreira 
para a inclusão, seja no âmbito escolar ou universitário, parte da inquietação dos docentes e 
gestores de não possuírem formação, nem capacitação para lidar com esses estudantes 
portadores de necessidades educacionais especiais. 

Objetivando acessar a realidade dessa preparação, realizou-se uma pesquisa que 
contou com a colaboração de 10 professores, de diversas áreas de formação, com atuação 
na EaD, de uma instituição de ensino superior particular, que responderam questionários 
mediante ação voluntária. 

De acordo com a pesquisa realizada, 90% dos professores de Ensino Superior já 
tiveram algum aluno com NEE, o que transparece a importância do tema. Nessa perspectiva, 
entende-se que a modalidade EaD pode ser uma ferramenta poderosa para a promoção da 
inclusão social, digital, da inclusão de pessoas com algum tipo de deficiência, enfim, de todos 
os tipos de inclusão. Entretanto, o atendimento a esse público ainda é um grande desafio 
tanto para a área da educação como para a sociedade.  

Assim, visando o sucesso neste processo, é preciso que os envolvidos estejam 
preparados e que a instituição ofereça o devido apoio a inserção de tais estudantes no meio 
acadêmico. De acordo com o Capítulo V da Lei Federal 9394/96, artigo 59 e seus parágrafos, 
os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com NEE: 
 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e 
organização específicos, para atender às suas necessidades; 
II - terminalidade específica para aqueles que não puderem atingir 
o nível exigido para a conclusão do ensino fundamental, em 
virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor 
tempo o programa escolar para os superdotados; 
III - professores com especialização adequada em nível médio ou 
superior, para atendimento especializado, bem como professores 
do ensino regular capacitados para a integração desses educandos 
nas classes comuns; 
IV - educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva 
integração na vida em sociedade, inclusive condições adequadas 
para os que não revelarem capacidade de inserção no trabalho 
competitivo, mediante articulação com os órgãos oficiais afins, 
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bem como para aqueles que apresentam uma habilidade superior 
nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 
V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais 
suplementares disponíveis para o respectivo nível do ensino 
regular. 
 

O professor, ao aceitar trabalhar na modalidade EaD, enfrenta diversos desafios os 
quais são acrescentados aos que já enfrenta no ensino presencial. Ele arrisca encarar o novo, 
em uma educação mediada e dependente do uso de tecnologias, mas tem como referência e 
prática a realidade da sala de aula física, em que ele está relativamente à vontade, pois ali 
tem parâmetros e história. Diante de tantas mudanças e novidades, na prática do ensino à 
distância, ainda tem a questão do professor se deparar com estudantes que requerem uma 
atenção especial e tais profissionais não sabem como atender a essas demandas. É possível 
confirmar tal afirmação ao analisar a pesquisa, pois, 70% dos entrevistados não se 
consideram preparados ou capacitados para ensinar tais estudantes.  

De acordo com Reis; Eufrásio e Bazon (2010) a maioria dos professores não tiveram 
formação inicial e nem continuada para atender estudantes com necessidades educacionais 
especiais (NEE). Tal questão acentua a problemática da formação docente, inclusive as dos 
professores dos cursos de licenciatura, os quais por falta de preparo adequado para atender 
essa demanda não ensinam outros professores, o que desencadeia um giro na roda do 
ensino que amarga com o despreparo para lidar com as NEE.  

Ainda para Araújo (2004) as atividades convencionais como: conhecimento sobre a 
disciplina e domínio para explicá-la, foram tornando-se mais complexas ao passar do tempo, 
principalmente, com o surgimento de novas modalidades de ensino, como no caso da EaD. 
Portanto, o professor, mesmo sendo portador de diploma que lhe confere um conhecimento 
no âmbito de um campo científico, faz-se necessário dominar, do mesmo modo, 
conhecimentos pedagógicos. Assim, é indispensável que as instituições de ensino superior, 
além de apoiarem os programas de pós-graduação, ofereçam condições de formação 
continuada a seus docentes a fim de garantir a síntese entre titulação e bom desempenho 
(FORGRAD, 2004). 

Nessa ótica, foi possível constatar na pesquisa que o maior desafio para esses 
docentes é a dificuldade para elaborar e adaptar as vídeo-aulas, tendo em vista que esse é 
um dos principais recursos desta modalidade de ensino, conforme figura 1 abaixo: 
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Figura 1. Dificuldades apontadas pelos professores diante de estudantes com NEE. 
Fonte: Autoria própria. 

 

Ainda, dentre os desafios, destaca-se também, a ausência de um contato mais 
próximo com o estudante e o material inapropriado e defasado.  

Outro ponto muito importante a ser ressaltado é o fato da instituição não oferecer 
apoio, recursos, materiais e cursos preparatórios para capacitar ao profissional na sua 
prática docente quando se trata da questão da inclusão e do trato com estudantes que 
tenham NEE. A pesquisa realizada mostra que 70% desses professores sofreram com essa 
situação. 

Para Sant´ana (2005) a educação inclusiva sugere um ensino adaptado às 
necessidades individuais das pessoas com NEE e, para isso, requer que os docentes sejam 
instrumentalizados para atender com propriedade a cada demanda advinda do ensino a 
essas pessoas, elaborando recursos, instrumentos e estratégias educacionais que facilitem a 
vida de tais estudantes. Portanto, independente das discussões, a realidade da inclusão 
educativa nas IES do país depende de questões concretas refletidas na prática, que 
demandam posturas e compromissos individuais e coletivas que não se encontram em 
documentos governamentais, livros ou manuais (FERRARI; SEKKEL, 2007). 

Diante de tantos desafios, qual seria a postura esperada do professor perante esse 
estudante que carece de tantas necessidades e normalmente não são atendidas? 

A prática do docente do ensino superior diante de alunos com NEE requer, além de 
políticas públicas, de ações compartilhadas capazes de orientar o educador na construção de 
sujeitos, reconhecendo a diversidade em todos os aspectos e valorizando o verdadeiro 
sentido da inclusão enquanto método que reconhece e respeita diferentes identidades e 
que aproveita essas diferenças para favorecer a todos (FREITAS, 2005).  

Esse pensamento é evidenciado no resultado da presente pesquisa, que possibilita 
observar que todos os docentes envolvidos na discussão do caso, acreditam que o educador 
deve ter a responsabilidade e sensibilidade para preparar aulas e conteúdo que atendam às 
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necessidades destes estudantes, possibilitando um acesso ao ensino com qualidade e 
valorização das diferenças, conforme figura 2: 

 

 

Figura 2. Postura esperada pelo docente. 

Fonte: Autoria própria. 

 

3. Possíveis mudanças que contribuem para uma aprendizagem significativa. 
 

Segundo Silveira (2011) para que haja um programa que atenda às expectativas dos 
estudantes com deficiência/NEE, seria necessário atentarmos para as seguintes 
necessidades: 
 

• Implementação da Política de Educação Inclusiva, que contemple 
ações sociais direcionadas a esta demanda, com planos de 
acessibilidade que vão além das barreiras arquitetônica, mas que 
facilitem o acesso através da utilização de materiais adaptados 
específicos para cada necessidade especial dos acadêmicos;  

• Disponibilização de apoio pedagógico com equipe especializada nas 
adaptações de materiais e suporte pedagógico; 

• Formação continuada para professores autores, tutores, 
articuladores e coordenação de cursos;  

• Apoio pedagógico para acadêmicos com resultados insatisfatórios 
nas disciplinas oferecidas; 

• Criação de grupos de estudos e grupos de trabalho que pesquisem e 
reflitam sobre a inclusão de pessoas com necessidades especiais na 
EaD e suas necessidades dentro da instituição;  

• Criação do LEDI (laboratório de educação inclusiva), onde 
profissionais especializados possam trabalhar diretamente com 
adaptações e acessibilidade para atender a esta demanda.  
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Tais afirmações corroboram a pesquisa, pois segundo os docentes, as principais 
mudanças necessárias no curso em EaD para proporcionar uma aprendizagem significativa e 
eficiente para estudantes com deficiência é o cuidado em adaptar o material para atender 
suas necessidades, oferecer atendimento diferenciado, dentre outras demandas que 
precisam de atenção e cuidados emergenciais para promover uma educação igualitária. 
Observe na figura 3: 

 

 
Figura3: Mudanças necessárias de acordo com os docentes. 

Fonte: Autoria própria. 
 

Nesse entendimento, confira o relato da docente M. Q., mestre em educação, que 
atua no curso de Pedagogia, que teve a experiência de lecionar para uma estudante com 
necessidades educacionais especiais, no ensino superior: 
 

“Já tive a oportunidade de trabalhar em uma disciplina de graduação à 
distância com uma aluna com laudo de dislexia. Essa aluna 
apresentava muita dificuldade na compreensão dos textos escritos e 
na elaboração escrita das atividades avaliativas. A aluna nos procurou 
por e-mail e solicitou um encontro presencial. Neste encontro 
presencial, tivemos a oportunidade de conversar com a aluna, colher 
suas dificuldades e compreender um pouco mais do diagnóstico 
presente no laudo. E esta aluna, solicitou outros encontros presenciais, 
para que pudéssemos explicar os conteúdos e conceitos centrais da 
disciplina, e nos solicitou também gravar pequenas vídeo-aulas para 
cada parte do conteúdo. Repassamos à nossa coordenação pedagógica 
e a coordenação nos indicou um núcleo de atendimento que a 
faculdade dispunha. Entramos em contato com este núcleo e 
buscamos alternativas e estratégias para desenvolver essa 
comunicação com a aluna, com uma visão multidisciplinar. Essas 
estratégias vinham no seguinte sentido: - agendar encontros 
presenciais; gravar pequenos vídeos para que facilitasse a 
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compreensão da aluna; -trabalho com imagens representativas do 
conteúdo em destaque, pois a aluna compreendia bem através da 
imagem; -auxílio à aluna nas respostas da avaliação presencial. 
Acredito que essa interação que tivemos com a aluna foi muito 
importante para que ela cumprisse os créditos desta disciplina. Porém, 
sinto que ainda temos muito a fazer para alunos com deficiência, e 
talvez, integrar uma equipe multidisciplinar seja um caminho a ser 
seguido”. 

 

Para Silvia (2016) o olhar multidisciplinar para o estudante e para a instituição pode 
aumentar as chances de acerto quanto à identificação das dificuldades que emergem desse 
espaço e as soluções mais favoráveis ao sucesso, o que percebemos não apenas pelo 
questionário, mas também pelo relato docente levantado para essa pesquisa. 

 

4. Considerações finais: 

 
Muito se discuti e se pesquisa a cerca dos diretos dos estudantes com deficiência e 

da necessidade de desenvolver mecanismos de inserção e inclusão social e educacional. A 
EaD, no ensino superior, tem se revelado como um importante instrumento de inserção 
educacional às pessoas, dentre elas as portadoras de necessidades educacionais especiais. 
Esses estudantes, que até então tinham mais dificuldades de acesso à educação e às 
informações, agora podem estudar mais facilmente e com maior independência por meio 
das Tecnologias de Informação e Comunicação. 

Entretanto, é possível observar que mesmo diante desse cenário de conquistas, ainda 
estamos longe de garantir uma educação de igualdade e, principalmente, qualidade, mesmo 
tal condição sendo assegura por lei. A amostra especifica bem essa situação ao levantar as 
dificuldades apontadas pelos docentes quanto às demandas por ajuda e suporte 
institucional, bem como a necessidade por novos saberes que garantam o desenvolvimento 
de habilidades e conhecimentos imprescindíveis a uma ação segura por parte desses 
profissionais, quando o assunto se refere à inclusão.  

Muitas informações e capacitações aos profissionais da educação ainda precisam ser 
realizadas, para ampliar a qualidade na atuação profissional no atendimento as pessoas com 
NEE. Ressalta-se, ainda, a urgência em investimentos e atenção por parte das instituições de 
ensino superior para esse público que almeja ser reconhecido e ter seus direitos de 
educação e desenvolvimento garantidos com qualidade e igualdade.  
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